
Resultado das mudanças: 
3,17% e 28,86% da Saúde 

entram em fase de execução

Especial Jurídico

Diretoria do Sinsprev saúda luta da categoria, que exigiu o reconhecimento do direito aos passivos devidos há mais de 10 anos * Vitória 
jurídica só foi possível porque os servidores não desistiram de seus direitos e nem aceitaram acordos lesivos propostos pelo governo 
FHC * Servidores devem protocolar documentação completa para abertura do processo de execução até o dia 31 de agosto
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Ato pelo reconhecimento do direito aos 28,86%, em 
frente à Justiça Federal, em 2001 

Servidores na assembléia que aprovou a reestruturação 
do departamento Jurídico

Ações dos  3,17% e 
28,86% do INSS e PCCS´s: 
coleta de documentos 
para a execução começa 
em15 de agosto
O departamento Jurídico do sindicato dará início ao recolhimento 
dos documentos para iniciar o processo de execução das ações que 
cobram o PCCS de toda a categoria (Saúde e INSS) , e também dos 
3,17% e 28,86% para os trabalhadores do INSS.

Encarte Jurídico

Desconto dos dias parados
Em reunião com a direção da Fenasps, o ex-presidente da CUT e atual minis-

tro da Previdência, Luiz Marinho, reafirmou política de descontar dias de greve. 
Objetivo é frear as lutas.

Página 7

Conferência Nacional de Saúde
Diretoria do sindicato orienta servidores a participarem das conferências 

municipais de saúde nas suas regiões para fortalecer a luta em defesa da Saúde 
pública e contra as organizações sociais (OSs).

Página 8

Fundação Estatal
Projeto enviado pelo governo Lula ao Congresso Nacional extingüe regime 

jurídico único e acaba com estabilidade no funcionalismo.
Página 8
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CONJUNTURA

O processo de eleição 
para o novo Conselho de 
Representantes do Sins-
prev mostrou mais uma 
vez a disposição de luta e 
organização da categoria. Foram rea-
lizadas eleições em todo o Estado.

A retomada da organização do Con-
selho de Representantes, mais um dos 
compromissos assumidos pela diretoria 
do Sinsprev quando das eleições para 
a composição da gestão 2005-2008, é 
vista pelos diretores do sindicato como 
uma vitória da categoria.

Com a política de reorganização 
da ação sindical a partir de cada uma 
das unidades da Seguridade Social 
será possível fortalecer e luta da ca-
tegoria nos locais de trabalho. O que 
certamente fortalecerá também a luta 

Eleito o Conselho de Representantes
EDItorIaL

geral dos trabalhadores da 
Seguridade e os laços entre 
o sindicato e a categoria.

Para a direção do sin-
dicato, o Conselho de Re-

presentantes terá entre as suas prin-
cipais tarefas organizar os servidores 
para enfrentar os ataques dos gover-
nos Lula, Serra e das administrações. 
Entre esses ataques está a proposta de 
acabar com o regime jurídico único 
(RJU) para compor os quadros da ad-
ministração pública em base às regras 
da CLT. O objetivo do governo com 
este projeto  encaminhado ao Con-
gresso Nacional é extinguir de vez a 
estabilidade, por exemplo.

A tarefa será grande, mas estamos 
melhor preparados com a eleição do 
Conselho de Representantes.

O PAN e a Terra do Nunca
Mauro Luís Iasi*

Medalhas! Medalhas! Meda-
lhas!

O Pan é uma paródia perfeita 
deste triste país, deste inacreditá-
vel continente. Jovens correndo 
atrás de sucesso, concorrendo 
uns contra outros, para no final 
os EUA levarem o ouro.

Os bilhões superfaturados 
afundando em lama, desvios, 
corrupção, enquanto a sociedade 
do espetáculo se deleita com ins-
tantes milimétricos de vitórias em 
meios a colossais fracassos. O 
apogeu da livre concorrência na 
qual qualquer um pode chegar 
ao sucesso “vindo de baixo”. O 
reino perfeito no qual as exceções 
confirmam as regras.

Um comentarista, ao falar do 
chamado “cavaleiro negro”, uma 
simpática figura que tratava os 
cavalos e se transformou em atle-
ta, dizia que apesar de seu 12º 
lugar tratava-se de um grande 
resultado considerando “de onde 
ele veio”. É justificável o espanto.

A maioria absoluta dos atletas 
em condições de disputar meda-
lhas são filhos bem criados e nu-
tridos, treinados nos clubes mais 
caros e depois financiados para 
partirem para o exterior. Para es-
tes não se pergunta de “onde vie-
ram”. Vieram de um país fecha-
do em condomínios de luxo, de 
nossa “melhor sociedade”, com 
seus corpos espartanos e mus-
culosos. Aqueles que necessita-
mos perguntar “de onde vieram” 
brotaram de outro país, secreto, 

escondido em periferias distantes, 
de favelas, de pequenas cidades 
esquecidas, sem recursos para es-
porte, sem clubes, sem apoio.

Sobem alegres, pegam suas 
medalhas e agradecem ao país 
que os despreza.

Os jogos são um universo pa-
ralelo que é acessado por um pó 
de pirlimpimpim chamado dinhei-
ro. Atletas produzidos em série 
para ganharem medalhas e ven-
derem produtos, transformados, 
ao final, eles mesmos em merca-
dorias do esporte na corrida de 
outro ouro, contratos milionários 
em carreiras meteóricas e quase 
sempre decadentes. 

Bandeiras, hinos, lágrimas... 
nacionalismos a flor da pele, os 
jogos são a oportunidade perfei-
ta para fazermos aquilo que mais 
gostamos: torcer pelo país e cri-
ticá-lo. O esporte é maravilhoso, 
não apenas pelo esporte, a emo-
ção, mas também porque atra-
vés dele podemos sofrer, brigar, 
gritar, nos emocionar, por coisas 
absolutamente irrelevantes.

Tá certo... é emocionante e 
bonito. A gente não resiste e aca-
ba torcendo, quem é de esquerda 
disfarça e torce por Cuba. Lá no 
fundo grita um Brasil...zil...zil e 
aguarda preso à terra de sempre 
com os olhos vidrados na terra do 
nunca.

Mauro Luís Iasi é mestre e 
doutor em Sociologia pela USP e 

colaborador desta coluna.

Pela reintegração dos metroviários demitidos

Manifestação realizada no dia 18 
de julho, na sede do sindicato dos pro-
fessores da rede estadual (Apeoesp), 
intensiýcou a campanha pela reinte-
gração dos dirigentes sindicais metro-
viários demitidos no último dia 23 de 
abril. Paulo Pasin, vice-presidente do 
sindicato, e Alex Fernandes, diretor 
executivo, foram demitidos após a pa-
ralisação de duas horas realizada pela 
categoria contra a emenda 3 da Super-
Receita. A manifestação foi organiza-
da por sindicatos de todo o país.

Demissões são ataque 
aos movimentos sociais 

combativos

A direção do Metrô e o governo 
José Serra (PSDB) demitiram cinco 
dirigentes, dois deles por justa-causa. 
Embora tenha recuado de três demis-
sões – Ciro Moraes, Ronaldo Campos 
(Pezão) e Pedro Augustinelli –, a em-
presa segue sustentando a demissão 
ilegal de Pasin e Alex numa tentativa 
de fazer a categoria recuar da luta con-
tra a retirada de direitos dos trabalha-
dores e a privatização do Metrô (caso 
da linha 4, cenário do desastre que ma-
tou sete pessoas em janeiro deste ano, 
na obra da futura estação Pinheiros).

Por isso, o ato tamb®m exigiu o ým 
da criminalização dos movimentos so-
ciais e o respeito ao direito da greve – 
outra conquista ameaçada pelo projeto 
de lei que o governo Lula enviou ao 
Congresso Nacional para acabar com 

as greves no funcionalismo.

Punição a controladores é 
parte dessa política

Foi ressaltada a perseguição aos 
controladores de vôo presos por de-
nunciarem o caos aéreo. “O que 
aconteceu ontem [a queda do avião 
da TAM, em Congonhas, que matou 
cerca de 200 pessoas] tem muito a ver 
com a criminalização dos movimentos 
sociais. Os controladores de vôo, por 
exemplo, que estão lutando pela se-
gurança da população, enfrentam um 
ataque brutal, com prisões inclusive. 
Um dos motivos de nossa demissão é 
a luta contra a privatização que colo-
ca em risco a vida de pessoas, como 
aconteceu na estação de Pinheiros”, 
disse Pasin.

Logo em seguida, Alex lembrou 
que “essa perseguição não é particular 
a nós, mas às lutas que estão colocadas 
contra aquilo tudo que eles [o governo 
e os patrões] vêm colocando contra os 
trabalhadores”.

Dezenas de entidades sindicais e 
representantes de movimentos sociais 
participaram da atividade. Entre eles, 
Zelma Fernandes (moradora de Pinhei-
ros cuja casa está sob risco em decorrên-
cia das obras do metrô), o  presidente da 
Federação Brasileira das Associações de 
Controladores de Tráfego Aéreo, Carlos 
Triýlio, o ex-deputado federal Pl²nio de 
Arruda Sampaio e o deputado estadual 
Raul Marcelo (PSOL/SP).

outraS LutaS

Fortalecer a luta 
da categoria nos 
locais de trabalho

PÉroLaS
ñA ¼nica coisa com que eu, particularmente, ýco triste ® que fui 
preparado para uma festa. É como se eu fosse convidado para 
o aniversário de um amigo meu, chegasse lá e encontrasse um 
grupo de pessoas que não queria a minha presença lá.” 
Luiz Inácio ‘LULA’ da Silva, presidente da República, sobre as vaias 
que recebeu durante o ato de abertura do Pan, no Rio de Janeiro.

A charge ao 
lado reþete bem 
a postura do 
presidente Lula, 
que em 1980 
comandou a 
histórica greve 

EnQuete

Enquete realizada pelo site do Sinsprev no período de 29/05/07 a 23/07/07

O que você acha 
da frase do 
presidente Lula, 
que aýrmou 
que “greve 
sem desconto é 
férias”? 82,17%

Uma afronta ao 
direito constitucional

2,12% 
Não sei/

não tenho 
opinião

15,71% 
O presidente 
está correto

Jesus Carlos/Imagenlatina
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Encarte Especial - Departamento Jurídico

Novo jurídico encaminha execuções 
de processos da categoria

Para a diretoria, ýnaliza­«o dos processos cumpre mais um compromisso com a categoria e reestrutura­«o do departamento 
Jurídico foi fundamental para garantir os direitos dos servidores * Fique atento aos prazos e à documentação

Após quase 11 anos de expectativa, a direção do 
Sinsprev cumpre mais  um compromisso e inicia os 
processos de execução das ações referentes aos 28,86% 
e aos 3,17% para servidores da Saúde e do INSS.

Os 28,86% referem-se a um pedido de equipara-
ção com o reajuste concedido aos militares por FHC 
em janeiro de 1993. 

Os 3,17%  são derivados de uma diferença sala-
rial não paga entre janeiro de 1995 e dezembro de 
2001. O Superior Tribunal de Justi­a paciýcou en-
tendimento sobre a dívida, deduzidos da execução 
os valores já concedidos administrativamente.

Na sequência, entrarão em execução os proces-
sos que cobram a incorporação no PCCS (Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários).

O que é uma execução?

A execu­«o ® a fase ýnal dos processos judiciais, 
quando se cobra efetivamente os valores apurados 
e não se discute mais o direito. Depois da decisão 
judicial são feitos os cálculos individualmente (o 
que faz com que o processo seja tão demorado) e 
recolhe-se a documentação dos interessados para 
protocolo junto à Justiça Federal.

A partir do protocolo dos documentos, os be-
neýci§rios que t°m at® 60 sal§rios m²nimos (R$ 
22.800,00) a receber podem solicitar o pagamen-

to por meio de procedimento chamado requisi­«o 
de pequeno valor (leia mat®ria na p§gina 3). Nos 
demais casos, o processo de libera­«o dos valores 
devidos ® convertido em precat·rio que deve ser 
pago num per²odo de at® dois anos.

Pela legislação, cabe impugnação aos cálculos 
efetuados pelo sindicato (embargos à execução), 
mas os advogados do Sinsprev estão atuando para 
evitar que isso ocorra.

O que o Sinsprev fez?
O processo que permitiu as execuções teve início 

no ýnal do ano passado. Os valores foram apurados 
por empresa contratada pelo sindicato, tomando por 
base as ýchas ýnanceiras dos servidores sindicaliza-
dos. Sobre estes dados incidiram a parcela remune-
ratória de 28,86% e juros de 0,5% ao mês. Sobre o 
montante total foi  aplicada a correção monetária.

O advogado Roberto Marinho ressalta que “há 
valores pequenos ou inexistentes para os servidores 
de nível superior, pois o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal é de que esta parcela já teria sido 
integralizada, de acordo com a súmula 672. Esta 
s¼mula aýrma que ño reajuste de 28,86%, concedi-
do aos servidores militares pelas leis 8622/1993 e 
8627/1993, estende-se aos servidores civis do Poder 
Executivo, observadas as eventuais compensações 
decorrentes dos reajustes diferenciados concedidos 
pelos mesmos diplomas legais”.

Uma vitória da categoria
O pagamento desses passivos é uma vitória da 

categoria, que – apesar das inúmeras tentativas dos 
governos para impedir o reconhecimento do passivo 
ï se manteve ýrme na luta em defesa de seus direi-
tos. Na avaliação da diretoria do sindicato, é grati-
ýcante colocar em andamento uma vit·ria da luta 
política e jurídica dos trabalhadores da Seguridade 
contra os governos neoliberais.

3,17% e 28,86% do INSS: documentação 
será recebida a partir de 15 de agosto

A ação coletiva que cobra os 28,86% para 
os servidores do INSS está também numa fase 
que permite o início da execução. Há um recur-
so – agravo de instrumento – impetrado pelo 
Instituto. No entanto, a manobra  do governo 
para empurrar com a barriga não impede a 
execução da dívida.

Na ação dos 3,17% do INSS, o juiz deu ga-
nho de causa em 23 de fevereiro de 2007, e ain-
da cabe recurso de apelação ao INSS. Mas esse 

recurso também não impediria as execuções.
Os advogados do Sinsprev estão acompa-

nhando os processos e verificando os procedi-
mentos necessários para iniciar o mais breve 
possível as execuções também dessas ações.

A partir de 15 de agosto terá início o recolhi-
mento da documentação da categoria por parte 
do departamento Jurídico do sindicato para a 
montagem dos processos de execução.

A documentação a ser encaminhada pelos 

servidores ao sindicato será basicamente a mes-
ma que hoje é necessária para dar entrada no 
processo de execução das ações da Saúde (có-
pia simples do RG, CPF e contracheque mais 
recente, procuração e contrato advocatício).

Mas a categoria não precisa encaminhar 
nenhum documento neste momento para o sin-
dicato, porque ainda está sendo recebida a do-
cumentação dos trabalhadores do Inamps, cuja 
ação está em fase mais adiantada.

Recurso do INSS não impede a execução das ações * Servidores só devem trazer documentos a partir do prazo estabelecido pelo 
sindicato

INSS



Página 02 - Jornal do Sinsprev Especial Jurídico 23 de julho de 2007

Jurídico

Saúde: passo a passo para a execução

BENEFICIÁRIOS – Têm direito a receber servidores que não fizeram 
acordo durante o governo FHC e que não estão em ações plúrimas ou 
têm processos com advogados particulares.

• SERVIDORES REDISTRIBUÍDOS - As diferenças abrangem o período 
de janeiro de 1993 a junho de 1998, devendo ser observados o período 
que o servidor ficou vinculado a cada órgão e a data da redistribuição.

• ESPÓLIOS/PENSIONISTAS - Caso o servidor tenha falecido 
antes de janeiro de 1993, as diferenças são devidas exclusivamente 
aos pensionistas (inclusive aqueles que tenham deixado de receber o 
benefício por terem atingido a maioridade). Caso o servidor tenha 
falecido após janeiro de 1993, as diferenças são devidas a todos 
os herdeiros (sejam eles pensionistas ou não).

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS – Cópia simples do RG, CPF e con-
tracheque mais recente; procuração e contrato assinados (disponíveis na 
sede central do sindicato e na internet <www.sinsprev.org.br>).

• ESPÓLIOS/PENSIONISTAS - Caso o servidor tenha falecido 
antes de janeiro de 1993, cópia simples de contracheque ou de-
claração do órgão atestando a condição de pensionista, do RG dos 
pensionistas; procuração e contrato assinados pelo pensionista (para os 
menores de 16 anos a procuração deve ser firmada por instrumento pú-
blico, mediante comparecimento num tabelionato. No caso de maiores 
de 16 anos e menores de 18 anos, o responsável legal deverá assinar a 
procuração e o contrato junto com o pensionista).

Caso o servidor tenha falecido após janeiro de 1993, veri-
ficar orientações sobre inventário (quadro abaixo).

ATENÇÃO: Os servidores que assinaram procuração para 
entrar nas ações plúrimas do sindicato (individuais) podem 
revogar a procuração antiga e assinar nova, para possibilitar 
que o Jurídico do Sinsprev continue acompanhando sua ação. 
Servidores da capital e Grande São Paulo devem procurar o 
sindicato. Os demais devem aguardar contato do representan-
te do sindicato indicado pela diretoria na região.

Ação dos 28,86%

* Para saber se você está entre na lista consulte o link específico em <www.sinsprev.org.br>;

* É necessário fornecer um jogo das cópias dos documentos, procuração específica e contrato assinados para cada ação;

* Os servidores redistribuídos devem preencher a documentação duplamente, para o INSS e para o Ministério da Saúde;

* Não é necessário reconhecer firma nas assinaturas da procuração ou do contrato, nem autenticar as cópias dos documentos.

BENEFICIÁRIOS – Têm direito a receber os valores os servidores que não 
tenham ação com advogado particular. O governo está pagando adminis-
trativamente este percentual (parceladamente), mas estes valores são infe-
riores àqueles ganhos na justiça. Além disso, os beneficiários na ação têm 
direito a receber a parcela integral de uma só vez se assinarem a procuração 
em nome dos advogados do sindicato porque não houve desistência da 
ação por parte do Sinsprev.

• SERVIDORES REDISTRIBUÍDOS - As diferenças abrangem o período de 
janeiro de 1995 a dezembro de 2001, devendo ser observados o período 
que o servidor ficou vinculado a cada órgão e a data da redistribuição.

• ESPÓLIOS/PENSIONISTAS - Caso o servidor tenha falecido antes 
de janeiro de 1995, as diferenças são devidas exclusivamente aos pen-
sionistas (inclusive aqueles que tenham deixado de receber o benefício por 
terem atingido a maioridade). Caso o servidor tenha falecido após 
janeiro de 1995, as diferenças são devidas a todos os herdeiros (sejam 
eles pensionistas ou não).

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS – Cópia simples do RG, CPF e contra-
cheque mais recente; procuração e contrato assinados (disponíveis na sede 
central do sindicato e na internet <www.sinsprev.org.br>).

• ESPÓLIOS/PENSIONISTAS - Caso o servidor tenha falecido antes 
de janeiro de 1995, cópia simples de contracheque ou declaração 
do órgão atestando a condição de pensionista, do RG dos pensionistas; 
procuração e contrato assinados pelo pensionista (para os menores de 16 
anos a procuração deve ser firmada por instrumento público, mediante 
comparecimento num tabelionato. No caso de maiores de 16 anos e 
menores de 18 anos, o responsável legal deverá assinar a procuração e o 
contrato junto com o pensionista).

Caso o servidor tenha falecido após janeiro de 1995, verificar 
orientações sobre inventário (quadro abaixo).

Ação dos 3,17%

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA EM CASOS DE INVENTÁRIO – se houver inventário em tramitação: cópia autenticada da certidão de 
óbito e da certidão de compromisso do inventariante; cópia simples do RG e do CPF do inventariante; preenchimento da procuração e do contrato pelo 
inventariante;
se não houver inventário em tramitação: cópia autenticada da certidão de óbito, da certidão de casamento (se conjuge ainda estiver vivo), da(s) 
certidão(ões) de nascimento e/ou casamento de todos os herdeiros; cópia simples do RG e CPF de todos os herdeiros; preenchimento da procuração e 
do contrato por todos os herdeiros (para os menores de 16 anos a procuração deve ser firmada por instrumento público, mediante comparecimento num 
tabelionato. No caso de maiores de 16 anos e menores de 18 anos, o responsável legal deverá assinar a procuração e o contrato junto com o pensionista);
se houve inventário já encerrado: cópia autenticada da certidão de óbito, da certidão de casamento (se conjuge ainda estiver vivo), da(s) certidão(ões) 
de nascimento e/ou casamento de todos os herdeiros; cópia simples do RG e CPF de todos os herdeiros; cópia integral do formal de partilha; preenchimento 
da procuração e do contrato por todos os herdeiros (para os menores de 16 anos a procuração deve ser firmada por instrumento público, mediante 
comparecimento num tabelionato. No caso de maiores de 16 anos e menores de 18 anos, o responsável legal deverá assinar a procuração e o contrato junto 
com o pensionista).

ATENDIMENTO – Capital: segunda a sexta-feira das 10 às 16 horas (rua Antônio de Godoy, 88 - 2º andar - Centro); Grande São Paulo, Baixada 
Santista e interior: os servidores podem entregar a documentação ao representante eleito para o Conselho de Representantes do Sinsprev, enviar pelos 
Correios como carta registrada ou protocolar diretamente na sede do sindicato.O servidor deve exigir seu recibo de entrega dos documentos.

CUSTOS – Serão descontados percentuais de 5% (para filiados até dezembro de 2006) e 8% (para não sindicalizados e filiados após 31 de dezembro de 2006) 
do total dos valores devidos a cada servidor para a cobertura das despesas com as ações. Este é o único valor que será cobrado.

PRAZOS – Toda a documentação deve ser protocolada no sindicato até 31 de agosto. Os representantes dos locais de trabalho indicados pela diretoria, que 
recolherem os documentos nas unidades, devem também cumprir este prazo. Na falta de qualquer um dos documentos não será aceito o protocolo.

Informações comuns aos dois processos




